
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984257 - GO (2025/0062904-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WEMERSON JOSE PIRES (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a custódia do agravante foi
adequadamente motivada para garantia da ordem pública, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta do delito e a periculosidade do
acusado, diante da apreensão de grande quantidade de drogas - onze
porções de maconha pesando aproximadamente 9kg e 146,80g de  -skunk
, bem como pelas circunstâncias do flagrante, em que foi descumprida
ordem dos policiais de parada veicular, a qual se deu somente após
perseguição na rodovia, além da quebra do celular pelo corréu;
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a
segregação cautelar.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação
da prisão preventiva quando devidamente fundamentada.

3. O entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .23 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a custódia do agravante foi
adequadamente motivada para garantia da ordem pública, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta do delito e a periculosidade do
acusado, diante da apreensão de grande quantidade de drogas - onze
porções de maconha pesando aproximadamente 9kg e 146,80g de  -skunk
, bem como pelas circunstâncias do flagrante, em que foi descumprida
ordem dos policiais de parada veicular, a qual se deu somente após
perseguição na rodovia, além da quebra do celular pelo corréu;
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a
segregação cautelar.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação
da prisão preventiva quando devidamente fundamentada.

3. O entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por WEMERSON JOSÉ PIRES contra
decisão de minha relatoria, que indeferiu liminarmente o impetrado emhabeas corpus 
seu favor. 

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa as alegações da impetração,
alegando que o decreto preventivo estaria baseado na gravidade abstrata do delito
imputado. Aponta ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva,
dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal  CPP. Destaca as condições–
pessoais favoráveis do agravante e a suficiência da aplicação das medidas cautelares
alternativas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se, às fls. 164/168, pelo
desprovimento do agravo regimental. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão impugnada deve ser mantida por
seus próprios fundamentos, tendo em vista a ausência de fundamentos suficientes
para sua reforma.

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante, decretou a prisão
preventiva do paciente, tendo o Tribunal estadual, por sua vez, ao julgar o writ 
originário, mantido a custódia antecipada nos seguintes termos:

 
"DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO

FUNDAMENTADA. MANUTENÇÃO. Analisando
detidamente o caso em testilha, verifico que o decreto de
prisão preventiva restou assim fundamentado (evento 25,
autos nº 5026958-20.2025.8.09.0006):

 
?2.1 DAS INFORMAÇÕES SOBRE O SUPOSTO DELITO: No
presente caso, trata-se de prisão em flagrante por transporte
drogas, sendo localizado no veículo ocupado pelos conduzidos
9K075g de Maconha e 146,8g de Skunk. Relata-se informação
de um condutor de veículo que trafega pela BR-153 da
existência de um carro Fiat/Mobi, de cor prata, transitando em
alta velocidade, fechando os demais veículos e colocando em
risco demais condutores. Informa-se que encontrou-se tal carro
trafegando no mesmo sentido da viatura da Polícia Militar,
sendo emitidos sinais sonoros e luminosos para a ordem de
parada, que não foi acatada. Com a abordagem desceram do
veículo Pedro Henrique Santos Pires (passageiro), e Wemerson
Jose Pires (motorista); sendo procedida a busca pessoal,
quando Pedro lançou seu celular Iphone ao chão, quebrando-o.
Feita a busca veicular foi localizado em cima do banco traseiro,
envoltas em um saco de lixo preto, substâncias análogas à
maconha, sendo 11 peças, e skunk.
2.2 AUTORIZAÇÃO PARA A MEDIDA: artigo 313, I do CPP,
suposta prática delitiva com superior a quatro anos (mesmo no
caso de aplicação da causa de privilégio)
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2.3 ANTECEDENTES: sem outras anotações para o custodiado
Pedro; outro procedimento em apuração para Wemerson
(menor potencial ofensivo).
2.4 PERICULUM LIBERTATIS: Percebe-se que a prisão visa
garantia de ordem pública, visando o bem da comunidade em
razão da distribuição de substância que causam dependência
física e/ou psíquica. Anota-se a grande quantidade de drogas
apreendida, superando os nove quilos; além de atos realizados
pelos flagrados durante a abordagem, correspondendo a fuga
em alta velocidade em rodovia e a quebra de aparelho celular.
3) DISPOSITIVO:
Do exposto, com base no art. 310 do Código de Processo
Penal, HOMOLOGO presente auto de prisão em flagrante,
tendo em vista a observância de todas as formalidades legais.
Decreto a PRISÃO PREVENTIVA, por conversão, em desfavor
de WEMERSON JOSE PIRES e PEDRO HENRIQUE SANTOS
PIRES. Expeçam-se mandados de prisão com validade até
16.01.2045.?

 
Desta feita, o cárcere preventivo do paciente

encontra-se suficientemente respaldado nos pressupostos
mínimos e requisitos legais a justificar a prisão cautelar do
paciente, respaldando tal segregação para GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA, mormente pela gravidade do crime
perpetrado, em concreto - TRÁFICO DE
ENTORPECENTES, como também pelas circunstâncias
em que se deram a abordagem policial, descumprindo
ordem de parada veicular que se deu somente após
perseguição policial na rodovia, além da quebra do celular
pelo paciente PEDRO, no momento da abordagem,
restando evidenciado o tráfico ilícito de drogas também
diante da importante quantidade de droga encontrada:
onze porções de MACONHA pesando aproximadamente
09 kg (nove quilos) e 146,80g de SKUNK (Laudo de perícia
criminal, ev. 01, autos na origem).

[...]
Assim, destaca-se que a decisão ora questionada

está suficientemente motivada, o que ressalta a
conveniência da custódia conforme estabelecem a
Constituição Federal (art. 93, inc. IX) e o art. 315 do CPP,
e não tendo sido alterada a situação primeva, justificável a
manutenção do cárcere.

[...]
PREDICADOS DO PACIENTE. INSUFICIENTES.

Quanto aos eventuais predicados pessoais favoráveis
ostentados pelo paciente, como trabalho lícito, residência
fixa e família constituída, por si sós, ainda que
comprovados, não são suficientes a ensejar a liberdade,
ante a presença de requisitos autorizadores da prisão
preventiva. A propósito:

[...]
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. Em

arremate, é de se ressaltar que, ?2 - Restando
comprovadas a inadequação e a insuficiência da
substituição da custódia provisória por quaisquer das
medidas cautelares alternativas elencadas no art. 319 do
CPP, não há que se falar ilegalidade do constrangimento.?
( TJGO, Habeas Corpus Criminal 5457849-
50.2020.8.09.0000, Rel. Desa. Carmecy Rosa Maria Alves
de Oliveira, 2ª Câmara Criminal, julgado em ,09/10/2020
DJe de )09/10/2020 " (fls. 125/127)
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Quanto os fundamentos da preventiva, é certo que o Superior Tribunal de
Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional
da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal   CPP.–

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendoIn casu
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos concretos dos
autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante, diante da
apreensão de grande quantidade de drogas - onze porções de maconha pesando
aproximadamente 9kg e 146,80g de skunk , bem como pelas circunstâncias do-
flagrante, em que foi descumprida ordem dos policiais de parada veicular, a qual se
deu somente após perseguição na rodovia, além da quebra do celular pelo corréu;
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a segregação
cautelar.

É certo que "consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir

(AgRg no HC 550.382/RO, Rel.de fundamento ao decreto de prisão preventiva" 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).13/3/2020

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE QUASE 3kg DE
MACONHA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N.
691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em
razão da periculosidade social do agravante, evidenciada a
partir das circunstâncias concretas colhidas do flagrante,
notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de
droga - quase 3kg de maconha.
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Precedentes. Ausência de flagrante ilegalidade a
justificar a superação da Súmula 691 do STF.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 629.203/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
DJe ).17/12/2020

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de não culpabilidade do acusado desde que
não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além
disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo
que a liberdade plena do investigado ou réu representa
para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo
Penal, indicando motivação suficiente para decretar a
prisão preventiva, ao salientar a quantidade de droga
apreendida (11,67 Kg de maconha).

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as
condições pessoais do acusado, não se mostra adequada
e suficiente a substituição da prisão preventiva por
medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art.

319 do CPP).
4. Recurso não provido.
(RHC 132.409/SP, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe ).18/12/2020

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE EXCESSO DE
PRAZO. EVENTUAL DEMORA NÃO PODE SER
IMPUTADA AO JUÍZO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE,
VARIEDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Os Recorrentes foram presos em flagrante, no
dia , e denunciados pela prática, em tese, dos20/11/2018
crimes tipificados no arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/2006,
por manterem em depósito 1,320kg (um quilo e trezentos e
vinte gramas) de maconha, para difusão ilícita.

2. Os prazos indicados para a consecução da
instrução criminal servem apenas como parâmetro geral,
pois variam conforme as peculiaridades de cada processo,
razão pela qual eles têm sido mitigados pela jurisprudência
dos Tribunais Pátrios, à luz do princípio da razoabilidade.
Desse modo, somente se cogita da existência de
constrangimento ilegal por excesso de prazo quando esse
for motivado por descaso injustificado do Juízo
processante, o que não se verifica na hipótese.

3. Trata-se de feito complexo, com expedição de
cartas precatórias para citação e intimação dos três réus,
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dois deles patrocinados pela Defensoria Pública. Ademais,
o alegado excesso de prazo no recebimento da denúncia
encontra-se superado, com o recebimento da exordial em 

.12/09/2019
4. A decretação da custódia cautelar encontra-se

suficientemente fundamentada diante das circunstâncias
do caso, pois as instâncias ordinárias ressaltaram a grande
quantidade de drogas apreendidas, o que justifica a
segregação cautelar como garantia da ordem pública, pois
tal fato constitui indício suficiente de que o agente faz do
tráfico de entorpecentes o seu meio de vida. Precedentes.

5. A existência de condições pessoais favoráveis,
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só,
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva
que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com
expressa menção à situação concreta, a presença dos
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada
pela Lei n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 119.447/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ,

SEXTA TURMA, DJe ).4/2/2020

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento firme
no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FUNDADO
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ALEGADA DESPROPORÇÃO DA
CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE DE
AFERIÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ORDEM DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se
suficientemente fundamentada diante das circunstâncias
do caso que, pelas características delineadas, retratam, in
concreto, a periculosidade do Agente, a indicar a
necessidade da segregação provisória para a garantia da
ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e
diversidade das drogas apreendidas - as instâncias
ordinárias ressaltaram que o Paciente e seus comparsas
estavam envolvidos em tráfico de drogas e atuavam de
forma associada na distribuição de drogas. Foram
encontradas na residência do Paciente 364 (trezentos e
sessenta e quatro) gramas de cocaína, fracionada em
pequenos invólucros para comercialização, skunk,
dinheiro, além de uma balança de precisão.

2. Ademais, as instâncias ordinárias salientaram a
"potencial possibilidade de reiteração criminosa,
porquanto, extrai-se das peças de informação que o
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paciente vinha praticando a atividade ilícita há algum
tempo, o que demonstra a propensão à prática delitiva em
especial relacionada a drogas ilícitas", o que justifica a
segregação cautelar como garantia da ordem pública.

3. Não há como prever, nesta fase processual, a
quantidade de pena que eventualmente poderá ser
imposta, caso seja condenado o Paciente, menos ainda se
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso
do fechado, de modo que não se torna possível avaliar a
arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

4. A eventual existência de condições pessoais
favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes,
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por
si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva
que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 566.161/RO, Rel. Ministra LAURITA VAZ,

SEXTA TURMA, DJe ).22/5/2020
 

Vale asseverar que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
manutenção da ordem pública.

No mesmo sentido, cito o seguinte julgado:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO AOS
CORRÉUS PELO JUIZ A QUO. TEMA NÃO
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta a análise do pedido de extensão
da decisão que concedeu a liberdade provisória aos
corréus, sob pena de supressão de instância, uma vez que
o acórdão recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante
decisão devidamente fundamentada e com base em dados
concretos, quando evidenciada a existência de
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da
natureza da droga encontrada (1.539,71 g de cocaína), a
apreensão de uma balança de precisão e de munições de
uso permitido, consistentes em quatro cartuchos calibre .
44; a reincidência do paciente; bem como o fato de que
cumpria pena privativa de liberdade em regime aberto à
época da prisão em flagrante. Tudo a revelar a
periculosidade in concreto do agente.
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4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa
parte, ordem denegada.

(HC 560.986/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA,DJe ).16/3/2020

 
Nesse contexto, não se verifica a presença de constrangimento ilegal capaz de

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante. 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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